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concurso público

002. Prova Objetiva

procurador jurídico

� � Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 
de respostas e para a transcrição do texto definitivo.

�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início das provas.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	Na hipótese de uma lei estadual estar sendo objeto de 
ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal 
de Justiça, cujo parâmetro é uma norma da Constitui-
ção do Estado de reprodução obrigatória, e a referida lei  
venha a ser questionada junto ao STF por meio de uma 
nova ação direta de inconstitucionalidade, é correto  
afirmar que

(A)	 a ação direta estadual deve ser suspensa até o julga-
mento final da ação que tramita na Suprema Corte.

(B)	 a ação direta estadual deve ser remetida ao STF, 
para julgamento conjunto, em razão da ocorrência 
de litispendência.

(C)	 as duas ações deverão tramitar autonomamente, e, 
se uma delas for procedente, a outra será extinta 
pela perda do interesse de agir.

(D)	 a ação direta ajuizada no STF, por ter sido aforada 
posteriormente, deverá ficar suspensa até o julga-
mento da ação estadual.

(E)	 a ação direta estadual deve ser remetida ao STF, 
para julgamento conjunto, em razão da continência.

02.	Como se sabe, o mandado de injunção, antes de sua  
regulamentação legal, passou a ser disciplinado por  
diversas decisões do Supremo Tribunal Federal, o 
qual, ao longo do tempo, adotou diferentes posiciona-
mentos quanto à mora legislativa. Com a edição da Lei  
no 13.300/2016, então, o legislador veio a adotar, no  
tocante ao mandado de injunção, como regra geral, a  
posição

(A)	 concretista direta, autorizando a adoção da posição 
concretista intermediária.

(B)	 não concretista, permitindo a adoção da posição 
concretista direta.

(C)	 concretista intermediária, individual ou coletiva, auto-
rizando a adoção da posição concretista intermediária 
geral.

(D)	 concretista intermediária geral, permitindo a adoção da 
posição concretista intermediária individual ou coletiva.

(E)	 concretista limitada diferida, mas permitindo a adoção 
da posição concretista imediata, individual ou coletiva.

03.	Segundo a Constituição Federal e o entendimento do 
STF, no tocante à possibilidade de os Deputados Fede-
rais e Senadores serem submetidos à prisão processual, 
é correto afirmar que os parlamentares

(A)	 não podem ser presos, sem a licença da respectiva 
Casa Legislativa a que pertençam.

(B)	 podem ser presos preventivamente, na hipótese de 
cometimento de crime hediondo, mas a respectiva 
Casa Legislativa poderá determinar a revogação da 
prisão.

(C)	 são sujeitos à prisão temporária, na hipótese de  
cometimento de crime inafiançável, desde que  
previamente autorizado pela respectiva Casa Legis-
lativa a que pertençam.

(D)	 somente podem ser presos por flagrante de crime 
inafiançável, podendo a respectiva Casa legislativa, 
pelo voto aberto de no mínimo dois terços de seus 
membros, manter ou revogar a prisão.

(E)	 somente podem ser presos por flagrante de crime 
inafiançável, podendo a respectiva Casa legislativa, 
pelo voto aberto da maioria absoluta de seus mem-
bros, revogar ou manter a prisão.

04.	Suponha que um Município tenha aprovado lei ordinária 
que proíbe terminantemente a atividade de queima da 
palha da cana de açúcar dentro do seu território. Nessa 
situação hipotética, segundo o disposto na Constituição 
Federal e o entendimento do STF, é correto afirmar que a 
referida lei municipal

(A)	 é constitucional, com base na competência suple-
mentar dos municípios.

(B)	 é inconstitucional, por violar a competência da União, 
que tem precedência, no caso.

(C)	 é constitucional, com base na sua competência  
legislativa suplementar para legislar sobre assuntos 
de interesse local.

(D)	 é inconstitucional, por invadir a competência legisla-
tiva privativa dos Estados.

(E)	 é constitucional, com fundamento na competência 
legislativa concorrente dos entes da Federação bra-
sileira.

05.	 Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
as Comissões Parlamentares de Inquérito têm poderes 
para, sem autorização judicial, por decisão fundamentada 
e motivada, determinar

(A)	 quebra do sigilo da comunicação telefônica.

(B)	 condução coercitiva de réu para interrogatório.

(C)	 busca e apreensão de provas na residência do  
acusado.

(D)	 quebra do sigilo fiscal do investigado.

(E)	 a indisponibilidade de bens do investigado.
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08.	A respeito da governança do Sistema Único de Saúde 
(SUS), é correto afirmar, com base na Lei no 8.080/1990, 
que

(A)	 a direção do sistema é múltipla, sendo exercida no 
âmbito dos municípios pelas Secretarias de Saúde, 
pelas Vigilâncias Sanitárias, Conselhos de Sanea-
mento e Conselhos de Saúde.

(B)	 a iniciativa privada não participa do Sistema Único de 
Saúde (SUS), ainda que em caráter complementar.

(C)	 a centralização político-administrativa é um dos  
princípios fundamentais do SUS, sendo base da sua 
organização.

(D)	 no nível municipal, o SUS poderá organizar-se em 
distritos de forma a integrar e articular recursos, 
técnicas e práticas voltadas para a cobertura total  
das ações de saúde.

(E)	 é competência exclusiva da União a organização e 
coordenação do sistema de informação de saúde.

09.	O Município “Y” publicou edital de licitação para compra 
de massa asfáltica, submetendo em paralelo cópia dos 
documentos da licitação para o Tribunal de Contas com-
petente, para cumprimento da legislação. Na antevés-
pera do dia marcado para recebimento das propostas,  
o Tribunal de Contas, por vislumbrar possíveis irregula-
ridades graves do edital da licitação, determinou a sus-
pensão do procedimento licitatório, solicitando a correção 
das irregularidades apontadas pela fiscalização no prazo 
de 10 (dez) dias, como condição para o prosseguimento 
da licitação. No entanto, o corpo técnico no Município “Y” 
discorda das recomendações do Tribunal, entendendo 
que, se adotadas, levarão a Prefeitura a contratar forne-
cedor sem capacidade técnica.

Com base nessa situação hipotética e na legislação  
nacional, é correto afirmar que

(A)	 o Tribunal de Contas tem competência legal e técnica 
para adentrar o juízo de conveniência e de oportuni-
dade, selecionando, dentre opções possíveis, aquela 
mais adequada ao atendimento do interesse público.

(B)	 em caso de não atendimento da determinação no 
prazo estabelecido, a Constituição Federal assegura 
ao Tribunal de Contas o poder de sustar a execução 
da licitação, comunicando a decisão à Câmara de 
Vereadores.

(C)	 o Tribunal de Contas excedeu a sua competência ao 
suspender procedimento licitatório, sendo autorizada 
à Prefeitura a continuidade do procedimento licitatório, 
em que pese a determinação exarada pelo Tribunal.

(D)	 em caso de não atendimento da determinação, o  
Tribunal de Contas tem a prerrogativa de representar 
a autoridade responsável pela licitação para a Câmara 
de Vereadores, a qual poderá proceder à sustação do 
ato administrativo atacado.

(E)	 a suspensão do processo licitatório na antevéspera do 
recebimento das propostas viola a ordem jurídica na-
cional, uma vez que o Tribunal de Contas, em desejan-
do suspender cautelarmente do processo, deve fazê-lo 
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias.

Direito Administrativo

06.	A respeito da noção de interesse público no Direito Admi-
nistrativo Brasileiro, é correto afirmar que

(A)	 se trata de ideia que vem ganhando cada vez maior 
relevância no direito administrativo, partindo da com-
preensão filosófica de que os interesses da coletivi-
dade devem se sobrepor aos interesses do indivíduo.

(B)	 comporta as ideias de interesse público em sentido 
primário – aquele ligado aos interesses da sociedade 
como um todo – e de interesse público em sentido 
secundário – aquele identificável com os interesses 
da Administração Pública em sentido instrumental.

(C)	 coincide com a noção rousseauniana de “vontade  
geral na nação”, considerada como a vontade comum 
de um povo que coabita um determinado território e 
compartilha dos mesmos valores e objetivos.

(D)	 ela justifica a existência de prerrogativas da Adminis-
tração Pública em face dos particulares, tais como 
o poder de desapropriar bens privados sem prévia 
indenização, bem como de modificar unilateralmente 
contratos.

(E)	 tem origem na noção de commonwealth, extraída do 
direito anglo-saxão e introduzida no direito administra-
tivo brasileiro por meio dos trabalhos de Rui Barbosa 
acerca da concepção liberal de Estado Democrático.

07.	 A Prefeitura do Município “X” gostaria de delegar à inicia-
tiva privada a prestação do serviço público de enterro e 
exumação de cadáveres, em conformidade com as regras 
sanitárias e funerárias aplicáveis ao serviço. A respeito 
dessa proposta, é correto afirmar que

(A)	 a delegação da prestação do referido serviço deve  
ser feita pela Prefeitura, mediante licitação, na modali-
dade concorrência ou diálogo competitivo.

(B)	 será admitida a subconcessão ainda que não expres-
samente autorizada pelo poder concedente no edital 
de convocação dos eventuais parceiros privados inte-
ressados no serviço.

(C)	 a delegação afasta eventual responsabilidade extra-
contratual da Prefeitura por vícios na prestação do 
serviço pelo parceiro privado, mesmo em caso de 
falha na fiscalização.

(D)	 a delegação da prestação do serviço deverá ocorrer 
mediante permissão ou autorização ao eventual inte-
ressado, sempre por prazo determinado.

(E)	 a proposta é inconstitucional, em razão da indelega-
bilidade dos serviços públicos funerários, os quais 
deverão ser prestados pela Administração Pública 
Direta ou Indireta.
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13.	Assinale a alternativa correta acerca das disposições 
legais sobre o seguro de pessoa.

(A)	 O capital segurado é livremente estipulado pelo pro-
ponente, sendo vedado contratar mais de um seguro 
sobre o mesmo interesse, ainda que com o mesmo 
ou diversos seguradores.

(B)	 No seguro sobre a vida de outros, o proponente é 
obrigado a declarar, sob pena de falsidade, o seu in-
teresse pela preservação da vida do segurado, sen-
do presumido o interesse, quando o segurado é côn-
juge, ascendente ou descendente do proponente.

(C)	 Não é válida a instituição do companheiro como be-
neficiário, ainda que, ao tempo do contrato, o segu-
rado era separado judicialmente, ou já se encontrava 
separado de fato.

(D)	 No caso de morte, o capital estipulado está sujeito 
às dívidas do segurado, sendo considerado como 
herança para todos os efeitos de direito.

(E)	 No seguro de vida para o caso de morte, não é lícito 
estipular-se um prazo de carência, com exceção dos 
casos de suicídio nos primeiros dois anos de vigên-
cia inicial do contrato.

14.	No que diz respeito à regularização fundiária prevista na 
Lei no 13.465 de 11 de julho de 2017, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 A legitimação fundiária constitui forma derivada de 
aquisição do direito real de propriedade conferido 
por ato do poder público quando se tratar de unidade 
imobiliária com destinação urbana.

(B)	 Em qualquer das modalidades da Reurb de imóveis 
públicos, o Município, quando titular do domínio, fica 
autorizado a reconhecer o direito de propriedade aos 
ocupantes do núcleo urbano informal regularizado 
por meio da legitimação fundiária.

(C)	 Por meio da legitimação fundiária, na Reurb-S, o ocu-
pante adquire a unidade imobiliária com destinação 
urbana livre e desembaraçada de quaisquer ônus, di-
reitos reais, gravames ou inscrições, eventualmente 
existentes em sua matrícula de origem, exceto quan-
do disserem respeito ao próprio legitimado.

(D)	 No caso de ocupantes que não tenham constado da 
listagem inicial realizada pelo poder público para a 
legitimação fundiária, não será possível o cadastra-
mento complementar, sendo necessária a realização 
de nova listagem que somente poderá ser efetuada 
após o esgotamento da listagem prévia.

(E)	 Em qualquer das modalidades da Reurb, a legitima-
ção fundiária será concedida ao beneficiário, desde 
que o beneficiário não seja concessionário, foreiro 
ou proprietário exclusivo de imóvel urbano ou rural.

10.	De acordo com a Lei nº 9.394/1996, o ensino será minis-
trado com base nos seguintes princípios:

(A)	 prevalência do ensino público sobre as instituições 
privadas de ensino

(B)	 garantia do ensino domiciliar (homeschooling) dos  
6 (seis) aos 18 (dezoito) anos.

(C)	 pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas.

(D)	 gestão centralizada do ensino público.

(E)	 valorização dos nvestimentos em tecnologia de auto-
mação escolar.

11.	 Sobre a responsabilização administrativa e civil de  
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a adminis-
tração pública, nacional ou estrangeira, com base na  
Lei no 12.846/2013, assinale a alternativa correta.

(A)	 A responsabilização da pessoa jurídica exclui a res-
ponsabilidade individual de seus dirigentes ou admi-
nistradores ou de qualquer pessoa natural, autora, 
coautora ou partícipe do ato ilícito.

(B)	 A responsabilidade dos dirigentes ou administradores 
de pessoa jurídica independe da sua culpabilidade.

(C)	 A responsabilidade da sucessora no caso de incorpo-
ração de pessoas jurídicas se estende ao pagamento 
de multa e reparação integral do dano, independente-
mente do patrimônio incorporado.

(D)	 A responsabilidade da pessoa jurídica é condiciona-
da à responsabilização individual dos seus adminis-
tradores, dirigentes e sócios.

(E)	 As sociedades consorciadas são solidariamente res-
ponsáveis pela obrigação de pagamento de multa e 
reparação integral do dano causado.

Direito Civil

12.	Em um contrato simulado, é correto afirmar que

(A)	 ainda que o terceiro esteja de boa-fé, ele não terá 
seus direitos ressalvados.

(B)	 será anulável se requerido no prazo de quatro anos.

(C)	 poderá ser confirmado pelas partes, desde que 
expressamente declarem a vontade de mantê-lo.

(D)	 a nulidade não pode ser pronunciada de ofício pelo 
juiz.

(E)	 as nulidades podem ser alegadas por qualquer inte-
ressado, ou pelo Ministério Público, quando lhe cou-
ber intervir.
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Direito Processual Civil

17.	Quando a petição inicial for instruída com prova docu-
mental suficiente dos fatos constitutivos do direito do au-
tor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida 
razoável, independentemente da demonstração de peri-
go de dano ou de risco ao resultado útil do processo, será 
concedida a tutela

(A)	 da evidência.

(B)	 cautelar requerida em caráter antecedente.

(C)	 antecipada requerida em caráter antecedente.

(D)	 cautelar requerida em caráter incidental.

(E)	 antecipada requerida em caráter incidental.

18.	Assinale a alternativa correta no que diz respeito ao en-
tendimento jurisprudencial, doutrinário e legal acerca da 
reconvenção.

(A)	 O juiz deve determinar a emenda na reconvenção, 
possibilitando ao reconvinte, a fim de evitar a sua 
rejeição prematura, corrigir defeitos e/ou irregulari-
dades.

(B)	 Não é possível ao autor propor reconvenção da 
reconvenção apresentada pelo réu reconvinte.

(C)	 O réu reconvinte poderá, até o saneamento do 
processo, aditar ou alterar o pedido e a causa de 
pedir, independentemente do consentimento do réu 
reconvido.

(D)	 Não são devidos honorários advocatícios na recon-
venção.

(E)	 Na reconvenção, o pedido deverá ser determinado, 
não sendo lícito ao réu reconvinte formular pedido 
genérico mesmo quando não for possível determi-
nar, desde logo, as consequências do ato ou do fato.

15.	No que diz respeito às convenções condominiais, é cor-
reto afirmar que

(A)	 a convenção de condomínio aprovada, ainda que 
sem registro, é eficaz para regular as relações entre 
os condôminos.

(B)	 para efeitos tributários, cada unidade autônoma será 
tratada como parte integrante do todo, contribuindo 
o respectivo condômino, diretamente, com as im-
portâncias relativas aos impostos e taxas federais, 
estaduais e municipais, na forma dos respectivos 
lançamentos.

(C)	 far-se-á o registro da Convenção no Cartório de Títu-
los e Documentos, bem como a averbação das suas 
eventuais alterações.

(D)	 somente considera-se aprovada, e obrigatória para 
os proprietários de unidades, promitentes comprado-
res, cessionários e promitentes cessionários, atuais 
e futuros, como para qualquer ocupante, a Conven-
ção que reúna a totalidade das assinaturas dos titu-
lares de direitos.

(E)	 o proprietário ou titular de direito à aquisição de uni-
dade poderá fazer obra que modifique sua fachada, 
se obtiver a aquiescência de 2/3 (dois terços) das 
frações ideias que compõem o condomínio.

16.	Fernando, residente em uma pequena cidade do interior 
do estado e com grave problema de saúde, decide bus-
car um imóvel na capital para realizar tratamento médico 
com previsão de 80 (oitenta) dias. Seu amigo José deci-
de ajudar a encontrar um imóvel ideal para a sua residên-
cia temporária durante o período de tratamento médico.

Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O imóvel, por se tratar de locação para residência 
temporária, deve, obrigatoriamente, ser mobiliado, 
devendo constar do contrato a descrição dos móveis 
e utensílios que o guarnecem, bem como o estado 
em que se encontra.

(B)	 Considerando ser uma locação para residência tem-
porária, não há que se falar em exigir qualquer das 
modalidades de garantia previstas para as locações 
residenciais.

(C)	 Caso, após o prazo de oitenta dias, Fernando per-
maneça no imóvel sem oposição do locador por mais 
de trinta dias, presumir-se-á prorrogada a locação 
por tempo determinado de trinta e seis meses.

(D)	 Ocorrendo a prorrogação, o locador somente poderá 
denunciar o contrato após trinta meses de seu início 
mediante denúncia vazia.

(E)	 O pagamento relativo ao período poderá ser exigido 
antecipadamente e de uma vez só.
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22.	Sempre que houver multiplicidade de recursos extraordi-
nários ou especiais com fundamento em idêntica questão 
de direito, haverá afetação para julgamento de acordo 
com as disposições relativas ao julgamento dos recursos 
extraordinário e especial repetitivos, observado o dispos-
to no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal e 
no do Superior Tribunal de Justiça. Diante da afirmação 
trazida, é correto afirmar que

(A)	 a idêntica questão de direito deverá tratar de direito 
material, não sendo cabível o julgamento de recur-
sos extraordinário e especial a despeito de questões 
de direito processual.

(B)	 o presidente de tribunal de justiça selecionará um 
recurso representativos da controvérsia, que será 
encaminhado ao Supremo Tribunal Federal ou ao 
Superior Tribunal de Justiça para fins de afetação.

(C)	 a suspensão do trâmite de todos os processos pen-
dentes se presta apenas aos processos individuais 
que tramitem no Estado ou na região, conforme o 
caso.

(D)	 a escolha feita pelo presidente do tribunal de justiça 
vinculará o relator no tribunal superior, que não po-
derá selecionar outros recursos representativos da 
controvérsia, sob pena de nulidade.

(E)	 somente podem ser selecionados recursos admis-
síveis que contenham abrangente argumentação e 
discussão a respeito da questão a ser decidida.

Direito Tributário e Financeiro

23.	A respeito das limitações constitucionais ao poder de tri-
butar, assinale a alternativa correta.

(A)	 O princípio da legalidade tributária não impede o uso 
da norma tributária em branco.

(B)	 O princípio da anterioridade tributária assegura que 
não será realizada a cobrança de tributo sem prévia 
autorização orçamentária.

(C)	 O princípio da anterioridade nonagesimal aplica-se a 
qualquer modificação que altere o valor de imposto.

(D)	 O princípio do não confisco não se aplica às multas 
tributárias, dado o seu caráter punitivo.

(E)	 A União, com o objetivo de garantir a supremacia do 
interesse público, poderá conceder isenção de im-
postos estaduais e municipais.

19.	Uma das provas em espécie previstas no Código de Pro-
cesso Civil é a inspeção judicial. Acerca do tema, assina-
le a alternativa correta.

(A)	 Quando realizada, a inspeção judicial só poderá ser 
executada após o saneamento do processo.

(B)	 Não deve ser realizada de ofício, mas apenas me-
diante requerimento da parte.

(C)	 Às partes é vedado assistir à inspeção judicial.

(D)	 Ao realizar a inspeção, o juiz poderá ser assistido por 
um ou mais peritos.

(E)	 Concluída a diligência, o juiz mandará lavrar auto cir-
cunstanciado, que deverá ser instruído com fotogra-
fia, áudio ou vídeo.

20.	No caso de extinção em razão de ausência de legitimi-
dade, a propositura da nova ação depende da correção 
do vício que levou à sentença sem resolução do mérito. 
O exemplo hipotético trata de coisa julgada

(A)	 material.

(B)	 formal.

(C)	 sobre questão prejudicial.

(D)	 sobre tutela antecipada antecedente.

(E)	 extraprocessual.

21.	Considere as seguintes situações hipotéticas: (i) foi pro-
posta execução fiscal pela procuradoria do município X 
no valor de cento e cinquenta salários mínimos, contra 
Paula que, em sede de defesa, apresentou embargos à 
execução fiscal que foram julgados improcedentes; (ii) 
João propôs ação de indenização por danos materiais 
e morais contra uma autarquia municipal com valor da 
causa estipulado em quinhentos salários mínimos. O juiz 
julgou a ação procedente, no entanto reduziu a conde-
nação para o valor de quatrocentos salários mínimos; 
e (iii) Raquel propôs ação contra o Estado X que apre-
sentou tempestivamente contestação. A ação foi julgada 
procedente, com fundamento em enunciado súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, condenando o Estado ao 
pagamento de seiscentos salários mínimos. A sentença 
estará sujeita ao duplo grau de jurisdição nas situações 
em que são parte

(A)	 Paula, João e Raquel.

(B)	 Paula e João, apenas.

(C)	 João, apenas.

(D)	 Raquel, apenas.

(E)	 Paula, apenas.
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26.	A respeito das hipóteses de exclusão do crédito tributá-
rio, com base no Código Tributário Nacional, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Interpreta-se literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre a outorga de isenção.

(B)	 Em havendo obrigação tributária solidária, caso seja 
concedida isenção pessoalmente a um dos obriga-
dos, deverão os demais ser exonerados do dever de 
pagar o tributo.

(C)	 A anistia pode ser concedida relativamente a atos 
qualificados em lei, definidos como contravenções, 
ainda que praticados com dolo.

(D)	 A isenção exime o contribuinte de cumprir as obriga-
ções acessórias relacionadas ao tributo.

(E)	 A lei que institua isenção ou anistia deverá tratar ex-
clusivamente da exclusão do crédito tributário, não 
podendo tratar de outro tema.

27.	Considere que foi proposto projeto de lei que visa ins-
tituir um fundo de fomento à cultura. A intenção da pro-
posição é individualizar recursos e direcioná-los para 
que sejam alocados nessa área. A proposta estabelece 
que o fundo será dotado de personalidade jurídica e 
autoriza que um percentual dos impostos municipais 
seja a ele vinculado. É previsto, ainda, que o saldo 
positivo do fundo especial apurado em balanço será 
transferido para o exercício seguinte, a crédito do mes-
mo fundo. Tendo por base essa situação hipotética, a 
respeito dos fundos, assinale a alternativa correta.

(A)	 A proposta constitui um mecanismo de concretiza-
ção ao princípio da unidade de tesouraria.

(B)	 A proposta é inconstitucional, pois a criação de fun-
dos especiais, com esse fim, deverá ser feita por 
decreto.

(C)	 É válida a regra que autoriza que saldo positivo do 
fundo especial apurado em balanço seja transferido 
para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

(D)	 Na parte em que autoriza a vinculação de impostos a 
fundos, a proposta é inconstitucional, pois a Consti-
tuição Federal veda qualquer tipo de vinculação.

(E)	 A aplicação das receitas do fundo será realizada pelo 
seu órgão gestor, desnecessária a previsão em lei 
orçamentária.

24.	Considere que o Município está exigindo a cobrança de 
Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU) 
de João, que é proprietário de imóvel histórico na Cida-
de de Orlândia. Os débitos são relativos aos exercícios 
de 2014 e 2015. Em função da sua importância para os 
munícipes, a autoridade competente pretende desapro-
priar o bem, no ano de 2016, momento em que expede o 
decreto expropriatório. Considerando que João não con-
corda com a perda do bem, o Município propõe ação de 
desapropriação e se imite na posse no ano de 2017. O 
processo transitou em julgado em sentido favorável ao 
Município no ano de 2018, exercício em que foi formali-
zada a inscrição da propriedade do bem em favor do Mu-
nicípio. Considerando a situação hipotética e a jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar:

(A)	 por se tratar de bem imóvel e o Município ser o titu-
lar dos créditos tributários, a dívida deve ser extinta, 
pela confusão.

(B)	 por se tratar de hipótese de aquisição originária da 
propriedade, a João caberá o pagamento dos débi-
tos tributários relativos aos fatos geradores pratica-
dos antes da imissão provisória na posse.

(C)	 considerando que a transferência da propriedade 
somente acontece com o registro da mudança da 
titularidade no cartório competente, é a partir desse 
momento que João deixará de ser o contribuinte do 
imposto.

(D)	 os créditos tributários devidos por João se sub-rogam 
no preço da indenização devida em função da desa-
propriação.

(E)	 a partir da expedição do decreto expropriatório, João 
perderá a propriedade do bem, assim como deixará 
de ser contribuinte do imposto.

25.	A respeito da constituição do crédito tributário, com base 
na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assina-
le a alternativa correta.

(A)	 Declarado e não pago o débito tributário pelo contri-
buinte, deverá a Administração, antes de constituir o 
crédito tributário, notificá-lo para oportunizar a apre-
sentação de defesa administrativa.

(B)	 O benefício da denúncia espontânea aplica-se aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo.

(C)	 A revisão do lançamento tributário pode ser exercida 
nas hipóteses do art. 149 do CTN, ainda que ultra-
passado o prazo decadencial para a constituição do 
crédito tributário.

(D)	 A notificação do contribuinte do auto de infração 
constitui definitivamente o crédito tributário e dá iní-
cio ao cômputo do prazo decadencial.

(E)	 Quando não houver declaração do débito, o prazo 
decadencial quinquenal para o Fisco constituir o cré-
dito tributário conta-se exclusivamente na forma do 
art. 173, I, do CTN, nos casos em que a legislação 
atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pa-
gamento sem prévio exame da autoridade adminis-
trativa.
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30.	De acordo com a CLT, assinale a alternativa correta so-
bre segurança e medicina do trabalho.

(A)	 É vedado ao empregador exigir exames toxicológi-
cos, previamente à admissão, quando se tratar de 
motorista profissional.

(B)	 O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a du-
ração de 1 (um) ano, vedada a reeleição.

(C)	 É permitido ao empregador exigir exames médicos 
dos empregados na admissão, demissão e perio-
dicamente, podendo inclusive solicitar exame de 
qualquer natureza, para comprovação de eventual 
gravidez.

(D)	 Cada CIPA será composta por representantes dos 
empregados e da empresa, os quais deverão ser 
eleitos em escrutínio secreto.   

(E)	 Exames complementares poderão ser exigidos, a 
critério médico, para apuração da capacidade ou ap-
tidão mental do empregado para a função que deva 
exercer.

31.	Assinale a alternativa correta quanto ao não compareci-
mento das partes à audiência trabalhista.

(A)	 Tratando-se a parte reclamada de pessoa jurídica de 
direito público, não estará sujeita à revelia em caso 
de não comparecimento à audiência.

(B)	 A prova preconstituída nos autos não poderá ser le-
vada em conta para confrontar com a confissão ficta.

(C)	 A vedação à produção de prova posterior pela parte 
confessa somente a ela se aplica, não afetando o 
exercício, pelo magistrado, do poder/dever de con-
duzir o processo.

(D)	 Ainda que ausente o reclamado e presente o advo-
gado na audiência, não serão aceitos a contestação 
e os documentos eventualmente apresentados.  

(E)	 A revelia produzirá efeitos ainda que as alegações 
de fato formuladas pelo reclamante sejam inveros-
símeis ou estejam em contradição com prova cons-
tante dos autos.

28.	A respeito das garantias oferecidas em execução fiscal, 
com base na legislação e na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), assinale a alternativa correta.

(A)	 De acordo com o entendimento do STJ, não é  
admitida a oposição de embargos à execução sem o 
oferecimento de prévia garantia.

(B)	 O seguro-garantia, oferecido na execução fiscal, 
importa na suspensão de exigibilidade do crédito 
tributário.

(C)	 O oferecimento de fiança bancária não é suficiente 
para permitir que o Contribuinte faça jus à expedição 
de certidão de regularidade fiscal.

(D)	 O depósito integral faz cessar a responsabilidade 
pela atualização monetária e juros de mora.

(E)	 Não é possível ao contribuinte, após o vencimento 
da sua obrigação e antes da execução, garantir o 
juízo de forma antecipada.

Direito do Trabalho e  
Direito Processual do Trabalho

29.	Carlos conseguiu um novo emprego em janeiro de 2022, 
sendo contratado para trabalhar 8 (oito) horas por dia 
com 1 (uma) hora de almoço, mas, em determinado dia, 
fez apenas 40 minutos de intervalo. Nessa situação, com 
base em texto expresso da CLT, assinale a alternativa 
que trata corretamente sobre os direitos de Carlos.

(A)	 O empregador de Carlos deverá pagar o valor de 1 
(uma) hora extra “cheia” pelos 20 (vinte) minutos que 
foram suprimidos de seu intervalo, sendo essa de 
natureza indenizatória.

(B)	 Carlos tem direito a receber o valor de 1 (uma) hora 
extra “cheia”, com reflexos nas outras verbas traba-
lhistas (FGTS, 13o salário, férias etc.) e nas contri-
buições previdenciárias para fins de auxílio-doença 
e aposentadoria.

(C)	 O empregador de Carlos deverá pagar apenas pelo 
equivalente aos 20 (vinte) minutos faltantes, gerando 
reflexos nas verbas trabalhistas somente em relação 
ao período suprimido.

(D)	 Carlos não terá direito a receber uma hora extra 
“cheia”, mas apenas o período suprimido, sendo 
esse de natureza indenizatória, com acréscimo de 
50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remune-
ração da hora normal de trabalho.

(E)	 Carlos não terá direito a receber uma hora extra 
“cheia”, mas apenas o período suprimido, sendo 
esse de natureza salarial, com acréscimo de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor da remuneração da 
hora normal de trabalho.
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32.	Conforme entendimento Sumulado do TST, analise o 
caso hipotético a seguir:

Ajuizada a reclamação trabalhista em local diverso e 
apresentada a exceção de incompetência territorial pela 
reclamada, se acolhida pelo juiz a exceção de incompe-
tência territorial determinando a remessa dos autos para 
vara do trabalho de outro Tribunal Regional do Trabalho, 
haverá uma

(A)	 decisão interlocutória, cabendo recurso de imediato.  

(B)	 sentença sem resolução de mérito, não cabendo re-
curso de imediato.

(C)	 decisão interlocutória, não cabendo recurso de ime-
diato.

(D)	 sentença com resolução de mérito, cabendo recurso 
ordinário.

(E)	 sentença sem resolução de mérito, cabendo recurso 
de natureza extraordinária de imediato.

33.	Com relação ao Recurso de Revista, assinale a alternati-
va correta nos termos da CLT.

(A)	 Quando houver multiplicidade de Recursos de Revis
ta fundados em idêntica questão de direito, a ques-
tão poderá ser afetada à Seção Especializada em 
Dissídios Individuais ou ao Tribunal Pleno, por deci-
são da maioria absoluta de seus membros, mediante 
requerimento de um dos Ministros que compõem a 
Seção Especializada.

(B)	 Poderá o relator, monocraticamente, denegar segui-
mento ao Recurso de Revista que não demonstrar 
transcendência, cabendo agravo dessa decisão para 
o colegiado.

(C)	 Quando houver multiplicidade de Recursos de Re-
vista fundados em idêntica questão de direito, a 
questão poderá ser afetada à Seção Especializada 
em Dissídios Individuais ou ao Tribunal Pleno, por 
decisão da maioria simples de seus membros, inde-
pendentemente de requerimento dos Ministros que 
compõem a Seção Especializada.

(D)	 O juízo de admissibilidade do Recurso de Revista 
exercido pela Presidência dos Tribunais Regionais 
do Trabalho não se limita à análise dos pressupos-
tos intrínsecos e extrínsecos do apelo, abrangendo 
igualmente o critério da transcendência das ques-
tões nele veiculadas.

(E)	 Poderá o relator, monocraticamente, denegar segui-
mento ao Recurso de Revista que não demonstrar 
transcendência, sendo irrecorrível tal decisão.

Direito Previdenciário

34.	A respeito da Seguridade Social, assinale a alternativa 
que está de acordo com a Constituição Federal.

(A)	 As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social integra-
rão o orçamento da União.

(B)	 A pessoa jurídica em débito com o sistema da segu-
ridade social poderá contratar com o Poder Público, 
desde que apresente caução idônea.

(C)	 Os benefícios destinados às pessoas portadoras de 
deficiência podem ser majorados sem a correspon-
dente fonte de custeio total.

(D)	 Todas as entidades de assistência social são isentas 
de contribuição para a seguridade social.

(E)	 Os agentes comunitários de saúde terão, em razão 
dos riscos inerentes às funções desempenhadas, 
aposentadoria especial.

35.	Considere que Francisco é agente de combate às ende-
mias e exerce sua atividade exclusivamente no Municí-
pio X, trabalhando diretamente no combate ao mosquito 
Aedes aegypti. Com base nessa situação hipotética e no 
disposto na Constituição Federal, é correto afirmar que

(A)	 o vencimento de Francisco não será inferior a 
01 (um) salário-mínimo, e ele terá direito ao adicio-
nal de insalubridade e periculosidade.

(B)	 os recursos destinados ao pagamento do vencimen-
to de Francisco serão consignados no orçamento do 
Município X com dotação própria e exclusiva.

(C)	 o vencimento de Francisco fica sob responsabilida-
de do Estado, cabendo ao Município X estabelecer 
as gratificações, a fim de valorizar o trabalho desse 
profissional.

(D)	 o vencimento de Francisco não será inferior a 
2 (dois) salários-mínimos, repassados pela União 
ao Município X.

(E)	 os recursos destinados ao pagamento do venci-
mento de Francisco serão repassados pela União, 
mas ele não terá direito nem à aposentadoria espe-
cial, nem ao adicional de insalubridade.

36.	Considere que João é sócio de sociedade em nome cole
tivo e recebe remuneração decorrente de trabalho na 
empresa. Com base nessa situação hipotética e no dis-
posto no Decreto no 3.048/99, é correto afirmar que João

(A)	 não é segurado obrigatório da Previdência Social.

(B)	 é segurando obrigatório da Previdência Social como 
contribuinte individual.

(C)	 apenas será segurado obrigatório da Previdência 
Social se não for sócio de outra sociedade.

(D)	 é segurado obrigatório da Previdência Social como 
empregado.

(E)	 apenas seria segurado obrigatório da Previdência 
Social se não recebesse remuneração, mas sim 
dividendos.
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39.	Considere que Maria está em férias no Estado X, quan-
do, no último sábado às 17 horas, deparou-se com uma 
área de Reserva Biológica. Como ela adora fazer trilhas, 
resolveu entrar na referida Unidade de Conservação para 
fazer uma trilha curta de apenas 45 (quarenta e cinco) 
minutos. Com base nessa situação hipotética e no dis-
posto na Lei no 9985/2000, é correto afirmar que Maria

(A)	 poderá fazer a trilha, pois, na Reserva Biológica, 
admite-se a visitação pública aos finais de semana.

(B)	 não poderá fazer a trilha, pois na Reserva Biológica 
é proibida a visitação pública, exceto se tiver objetivo 
educacional.

(C)	 somente poderá fazer a trilha, pois o percurso esco-
lhido por ela tem menos de uma hora de duração.

(D)	 não poderá fazer a trilha, pois, na Reserva Biológi-
ca, apenas se admite a visitação aos sábados até às  
16 horas e 30 minutos.

(E)	 poderá fazer a trilha, desde que recolha todo o lixo 
produzido, não se alimente e não degrade a natureza.

Direito Eleitoral

40.	A idade mínima constitucionalmente estabelecida como 
condição de elegibilidade é verificada tendo por referên-
cia a data

(A)	 do protocolo do pedido de registro de candidato.

(B)	 do julgamento do pedido de registro de candidato.

(C)	 das eleições.

(D)	 da diplomação dos candidatos eleitos.

(E)	 da posse.

41.	No que se refere ao controle de arrecadação, é correto 
afirmar que o partido político que receber indiretamente 
auxílio estimável em dinheiro por meio de publicidade de 
entidade de classe ficará sujeito

(A)	 à multa de até cinco vezes o valor estimado.

(B)	 à suspensão a participação no Fundo Partidário por 
um ano.

(C)	 a nenhuma sanção, considerando o permissivo legal 
de doação estimável em dinheiro.

(D)	 à suspensão a participação no Fundo Partidário por 
dois anos.

(E)	 a nenhuma sanção, considerando o permissivo legal 
de doação referente à verba de publicidade.

Direito Ambiental

37.	A respeito das concessões florestais, assinale a alternati-
va que está de acordo com a Lei no 11.284/2006.

(A)	 A concessão florestal será autorizada mediante a 
expedição de uma Portaria pelo Secretário do Meio 
Ambiente.

(B)	 A legislação correlata dispensa que o Plano Anual 
de Outorga Florestal considere as normas relativas 
à faixa de fronteira.

(C)	 As licitações para concessão florestal serão realiza-
das na modalidade concorrência ou tomada de pre-
ços e outorgadas a título oneroso.

(D)	 Nas licitações para concessão florestal, admite-se a 
declaração de inexigibilidade prevista na Lei de Lici-
tações, desde que haja motivação prévia.

(E)	 É vedada a outorga de exploração dos recursos 
minerais no âmbito da concessão florestal.

38.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos.

(A)	 O respeito às diversidades locais e regionais é um 
dos objetivos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos.

(B)	 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, 
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: 
não geração, reutilização, tratamento dos resíduos 
sólidos e reciclagem.

(C)	 A legislação correlata deixou de prever planos de 
gestão integrada de resíduos sólidos com conteúdo 
simplificado, tendo em vista os princípios da preven-
ção e da precaução.

(D)	 Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com 
vistas a cessar o dano, logo que tome conhecimento 
de evento lesivo ao meio ambiente relacionado ao 
gerenciamento de resíduos sólidos.

(E)	 O plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos deve prever a periodicidade de sua revisão, 
observado o período máximo de 20 (vinte) anos.



12CORL2101/002-ProcuradorJurídico Confidencial até o momento da aplicação.

Direito Empresarial

45.	Sobre o quórum de aprovação nas sociedades limitadas, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A designação de administradores não sócios depen-
derá de aprovação de 2/3 (dois terços) dos sócios, no 
mínimo, enquanto o capital não estiver integralizado.

(B)	 A cessação do estado de liquidação deve ser apro-
vada pelos votos correspondentes a mais de metade 
do capital social.

(C)	 A modificação do contrato social deve ser aprovada 
pelos votos correspondentes a mais de metade do 
capital social.

(D)	 A destituição de sócio nomeado administrador no 
contrato deve ser aprovada pelos votos correspon-
dentes a mais de metade do capital social, salvo dis-
posição contratual diversa.

(E)	 O modo de remuneração dos administradores, quan-
do não estabelecido no contrato, deve ser aprovado 
pela maioria de votos dos presentes na reunião ou 
assembleia.

46.	O atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça so-
bre contrato de arrendamento mercantil dispõe que

(A)	 as diferenças resultantes da maxidesvalorização do 
real ocorrida em janeiro de 1999 devem ser suporta-
das pelo arrendante.

(B)	 aplica-se a limitação dos juros na taxa de 12% ao 
ano estabelecida pela Lei de Usura (Decreto no 
22.626/1933) às operações realizadas por empresas 
de arrendamento mercantil.

(C)	 a cobrança antecipada do valor residual garantido 
(VRG) não descaracteriza o contrato de arrenda-
mento mercantil.

(D)	 o IOF-Crédito incide na operação de arrendamento 
mercantil.

(E)	 o prazo prescricional para as ações revisionais de 
arrendamento mercantil, na vigência do Código Civil 
de 2002, é vintenário.

47.	Sobre os efeitos da cláusula não à ordem no título de 
crédito, é correto afirmar que

(A)	 não retira do título a sua natureza cambiária, proíbe 
a circulação do título por endosso, mas permite sua 
transferência por cessão civil. Nessa hipótese, o ce-
dente responde unicamente pela existência do crédito.

(B)	 retira do título a sua natureza cambiária e proíbe a 
circulação do título.

(C)	 não retira do título a sua natureza cambiária, proíbe a 
circulação do título por endosso, mas permite sua trans-
ferência por cessão civil. Nessa hipótese, o cedente 
responde pela existência do crédito e por sua solvência.

(D)	 não retira do título a sua natureza cambiária, mas 
proíbe a circulação do título.

(E)	 retira do título a sua natureza cambiária, proíbe a 
circulação do título por endosso, mas permite sua 
transferência por cessão civil. Nessa hipótese, o ce-
dente responde unicamente pela existência do crédi-
to, salvo estipulação em contrário.

Direitos Difusos e Coletivos e  
Direito do Consumidor

42.	Sobre consumidores por equiparação, é correto afirmar 
que

(A)	 o Código de Defesa do Consumidor não contempla 
proteção a quem efetivamente não tenha intervindo 
nas relações de consumo.

(B)	 para efeitos da legislação consumerista, é possível 
considerar consumidor por equiparação, exclusiva-
mente, uma coletividade determinável de pessoas.

(C)	 a lei consumerista equipara a consumidor todas as 
vítimas do evento lesivo, quando se tratar de defeito 
do produto e do serviço.

(D)	 tal conceito é aplicável apenas para questões que 
envolvam a existência de vício do produto e do ser-
viço.

(E)	 podem ser considerados consumidores por equipa-
ração as pessoas físicas, tão somente.

43.	O Código de Defesa do Consumidor estabelece que a 
atuação das partes (consumidor e fornecedor) deve ob-
servar a probidade, lealdade, solidariedade e cooperação 
nas suas relações, retratando o princípio da

(A)	 vulnerabilidade.

(B)	 informação e educação.

(C)	 precaução.

(D)	 solidariedade.

(E)	 boa-fé objetiva e do equilíbrio.

44.	A respeito da Lei no 10.257/01, assinale a alternativa cor-
reta.

(A)	 Nos casos de programas e projetos habitacionais de 
interesse social, desenvolvidos por órgãos ou enti-
dades da Administração Pública com atuação es-
pecífica nessa área, a concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos não poderá ser contratada 
coletivamente.

(B)	 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progres-
sivo sem que o proprietário tenha cumprido a obriga-
ção de parcelamento, edificação ou utilização, o Mu-
nicípio poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública.

(C)	 O direito de preempção confere ao Poder Público 
Estadual preferência para aquisição de imóvel urba-
no objeto de alienação onerosa entre particulares.

(D)	 O plano diretor é parte integrante do processo de 
planejamento municipal, devendo o plano anual, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento plurianual in-
corporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

(E)	 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, 
pelo menos, a cada doze anos.
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50.	Suponha que o Vereador Sinvaldo é relator da Comis-
são de Constituição, Justiça e Redação e tenha emitido 
manifestação em seu relatório pela constitucionalida-
de de uma proposição legislativa, mas seu parecer não 
recebeu o voto favorável da maioria dos membros da 
Comissão. Contudo, a Vereadora Doriana, em seguida, 
apresenta voto em separado sobre a mesma proposição, 
entendendo pela sua inconstitucionalidade, sendo acolhi-
do pela maioria da Comissão. Nessa situação hipotética, 
considerando o disposto no Regimento Interno da Câma-
ra Municipal de Orlândia, é correto afirmar que

(A)	 a aprovação do voto em separado de Doriana é con-
trária ao Regimento, uma vez que, votado o relatório 
de Sinvaldo, não poderia a Comissão aprovar nova 
manifestação em sentido contrário sobre a mesma 
proposição.

(B)	 o voto em separado de Doriana, aprovado pela maio-
ria da Câmara, passou a ser o parecer da Comissão 
e deverá ser submetido ao Plenário, para que, em 
discussão e votação únicas, seja apreciado.

(C)	 o relatório de Sinvaldo deveria resultar no encami-
nhamento da proposição ao Plenário, representando 
o parecer oficial da Comissão, e o voto de Doriana 
deveria ter sido apenas anexado ao referido parecer.

(D)	 o voto em separado de Doriana deveria ter sido en-
caminhado a Sinvaldo, para que ratificasse seu rela-
tório ou o modificasse e, posteriormente, fosse sub-
metido novamente à votação da Comissão.

(E)	 o voto em separado de Doriana, aprovado pela maio-
ria da Câmara, passou a ser o parecer da Comissão 
e deverá ser submetido à Mesa, que deverá determi-
nar o arquivamento da proposição em virtude da sua 
inconstitucionalidade.

Legislação Municipal

48.	Assinale a alternativa que está em conformidade com o 
disposto na Lei Orgânica do Município de Orlândia no to-
cante às Comissões Especiais de Inquérito (CEI).

(A)	 Qualquer pessoa que tenha conhecimento dos fatos 
investigados pela CEI poderá ser indicada para ser-
vir como testemunha, incluindo os Vereadores mem-
bros da própria comissão.

(B)	 Caberá ao presidente da Comissão, que não poderá 
funcionar fora do recinto da Câmara, designar horá-
rio e data das reuniões e requisitar funcionário, se for 
o caso, para secretariar os trabalhos da Comissão.

(C)	 Os seus membros, no interesse da investigação, 
poderão proceder a vistorias e levantamentos nas 
repartições públicas municipais e entidades descen-
tralizadas, onde terão livre ingresso e permanência.

(D)	 As testemunhas serão intimadas e deporão na CEI, 
sob as penas de desobediência, e, em caso de não 
comparecimento sem motivo justificado, a CEI deter-
minará a sua condução coercitiva.

(E)	 Se não concluir seus trabalhos no prazo que lhe tiver 
sido estipulado, a Comissão ficará extinta, salvo se, 
antes do término do prazo, seu presidente determi-
nar a sua prorrogação.

49.	Hércules é Vereador Municipal de Orlândia e, durante o 
seu mandato, aceitou um emprego remunerado numa so-
ciedade de economia mista. Considerando o disposto na 
Lei Orgânica Municipal de Orlândia, é correto afirmar que 
essa conduta de Hércules

(A)	 não lhe acarretará qualquer consequência no tocan-
te ao seu mandato eletivo, uma vez que o emprego 
em sociedade de economia mista não é considerado 
como irregularidade passível de sanção.

(B)	 poderá acarretar a suspensão do seu mandato, até 
que venha a pedir exoneração do cargo na socieda-
de de economia mista, salvo se comprovar que há 
compatibilidade de horários e que o emprego não 
prejudica a sua vereança.

(C)	 o sujeitará à perda do mandato que será declarada 
pela Mesa da Câmara de ofício ou mediante pro-
vocação de qualquer um de seus membros ou de 
partido político representado na Câmara Municipal, 
assegurada ampla defesa.

(D)	 o submeterá à perda do mandato que será decidida 
pela Câmara Municipal, por voto aberto e maioria ab-
soluta, mediante provocação da Mesa ou de partido 
político representado na Câmara, assegurada ampla 
defesa.

(E)	 submeterá Hércules a processo judicial em que de-
verá responder civil e criminalmente pelos seus atos, 
na forma da lei, cujo resultado poderá acarretar na 
perda do mandato parlamentar em decorrência da 
sentença judicial.
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